
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº  037 /2018,                                                      Em, 14 de março de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS VOLTADAS À GARANTIA 

DO DIREITO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

ADEQUADA, EM FAVOR DE CONSUMIDORES COM 

DEFICIÊNCIA AUDITIVA E/OU VISUAL, 

FREQUENTADORES DE SUPERMERCADOS, 

HIPERMERCADOS, ATACADÕES E SIMILARES 

ESTABELECIDOS NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 
                                                              RESOLVE 

 

Art. 1º - É garantido à pessoa com deficiência auditiva e/ou visual acesso a informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos ofertados por supermercados, hipermercados 

atacadões e similares estabelecidos no Município de Cabo Frio. 

 

Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais de que trata esta Lei terão prazo de 12 (doze) 

meses, a contar da sua entrada em vigor, para realizar estudos e levantamentos sobre a 

demanda de atendimento especializado por pessoas com deficiência auditiva e/ou visual, 

frequentadoras desses estabelecimentos, e sobre medidas de treinamento de pessoal e serviços 

de tecnologia assistiva, capazes de atender a essa demanda. 

 

Art. 3º - O atendimento especializado deverá permitir forma de interação eficiente, 

entre outras opções, por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras), visualização de textos, 

Braille, sistema de sinalização ou de comunicação tátil, uso de caracteres ampliados, 

dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, sistemas auditivos e 

meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações. 

 

Art. 4º - A sociedade civil, por meio de entidades especialmente voltadas à defesa de 

direitos e interesses das pessoas com deficiência, poderá realizar estudos e levantamentos 

próprios ou colaborar com os estudos e levantamentos a cargo dos estabelecimentos 

comerciais. 

 

Art. 5º - Os resultados dos estudos e levantamentos realizados deverão ser submetidos 

às autoridades municipais competentes e confrontados com dados de que disponha o Poder 

Público, especialmente àqueles relacionados a reclamações de consumidores com deficiência, 

registradas perante a Coordenadoria de Defesa do Consumidor - PROCON Municipal e outros 

serviços de defesa do consumidor. 

 

Art. 6º - As autoridades municipais avaliarão as medidas propostas, assim como 

eventuais estudos e levantamentos realizados por entidades da sociedade civil, podendo, ao 

final, concordar com as medidas propostas ou propor alterações e sugestões de melhoria. 
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§ 1º - Havendo consenso sobre as medidas a serem tomadas, os estabelecimentos 

comerciais terão prazo máximo de 6 (seis) meses para implementá-las, a contar da ciência da 

manifestação do Poder Público. 

 

§ 2º - Em caso de divergência ou de descumprimento dos prazos estipulados no § 1º 

deste artigo, bem como no art. 2º desta Lei, as autoridades municipais encaminharão relatório 

ao Ministério Público para as providências legais cabíveis. 

Art. 7º - A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da sua publicação. 

 

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Sala das Sessões, 14 de março de 2018. 

 

 

OSEIAS RODRIGUES COUTO 

Vereador- Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

 O objetivo desta proposta é maximizar a autonomia, mobilidade e qualidade de vida 

das pessoas com deficiência auditiva e/ou visual, frequentadores de estabelecimentos, como 

supermercados, hipermercados e atacadões, que comercializam bens de primeira necessidade 

em larga escala no Município.  

 Essas pessoas possuem necessidades especiais, ainda que muitas delas possam ler 

rótulos de produtos e placas e expressar-se por escrito (caso de deficientes auditivos 

alfabetizados), ou que outras possam comunicar-se verbalmente para suprir suas deficiências 

visuais. 

  Por outro lado, as informações sobre produtos e preços e a própria disposição das 

mercadorias em lojas físicas de grandes supermercados são confusas até para consumidores 

sem qualquer tipo de deficiência. É comum a necessidade de se recorrer a atendentes de 

supermercados para localização de produtos e esclarecimentos sobre preços e promoções. 

Embora o Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei Federal nº 8.078/1990) esteja em 

vigor desde 1990, o fato é que, só em 2015, veio a ser alterado pelo Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015), para acréscimo de parágrafo único ao art. 6º, que 

trata dos direitos básicos do consumidor, entre os quais o direito de acesso à informação 

adequada e clara, que também deve ser acessível à pessoa com deficiência. 

Portanto, peço aos nobres pares após análise a aprovação do presente projeto de Lei. 

 


